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       “ Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes 
remédio efetivo para os atos que violem  os direitos fundamentais que lhe sejam 

reconhecidos pela constituição ou pela lei”. 

Artigo VIII da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

Existe um tempo certo para cada coisa, momento oportuno para cada propósito 
debaixo do Sol: Tempo de nascer, tempo de morrer; tempo de plantar, tempo de 

colher".   

Eclesiastes (3,1) 
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